
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.781 - PR (2015/0142916-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GENIUS COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ROBERTO ROCHA WENCESLAU 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CASCAVEL 
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE 
  LUIZ ALBERTO GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO FUNDADO NA PROVA DOS 
AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ALEGADA.
1. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a 
incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da orientação 
fixada pela Súmula 7 do STJ. 
2. O indigitado dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 
exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 
255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que a parte ora 
agravante apenas transcreveu os julgados que entendeu favoráveis à sua 
tese, sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação 
contida nos precedentes invocados como paradigmas e no aresto 
impugnado. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.781 - PR (2015/0142916-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto por Genius Comercio de Gêneros Alimentícios Ltda. - ME contra 

decisão de minha lavra, que negou provimento a agravo em recurso especial.

Alega a parte agravante que o Município não teria provado que o valor 

pago teria mantido o equilíbrio econômico inicial do contrato. Afirma, também, que a 

questão arguida não necessitaria do revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos. Por fim, assevera que o dissídio jurisprudencial teria sido devidamente 

comprovado.

É o relatório.

 

Documento: 1437229 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.781 - PR (2015/0142916-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Registre-se, inicialmente, que "é pacífica a orientação do STJ no sentido 
de que os princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), 
apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser 
analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza 
eminentemente constitucional" (AgRg no AREsp 495.974/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2014). 
Já em relação aos arts. 58, inc. II, alínea "d", e 66 da Lei n. 8.666/93, da 
simples leitura da ementa do aresto recorrido, dessume-se que a análise 
da tese recursal esbarra na impossibilidade de incursão na seara 
probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
Com efeito, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 
afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que nos meses de 
outubro/novembro/dezembro/janeiro houve o correto pagamento do 
contrato (e-STJ, fl. 554): 

E, considerando que o Município de Cascavel adimpliu com sua 
obrigação, realizando o pagamento de forma correta nos meses de 
outubro/novembro/dezembro/janeiro (últimos do contrato), deve 
apenas ressarcir a requerente com relação aos meses 
remanescentes (fevereiro a setembro).

Esta Casa de Justiça já decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1. A análise da alegação recursal demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o 
disposto na Súmula 7/STJ.
2. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3. Agravo Regimental improvido. (AgRg nos Edcl no Aresp 
328567/GO, Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe de 6/9/2013)
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Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36)

Por fim, no caso, o dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 
exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 
255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que o agravante apenas 
transcreveu as ementas dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, 
sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida 
nos precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado. 
No aspecto: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE 
OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. (...) 9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige do recorrente a comprovação do 
dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo 
entre elas similitude de circunstâncias. 11. In casu, não há 
similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, 
julgado em 2/8/1960, tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca 
da prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n. 
8.429/92. (...) 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
17/12/2010) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.
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Vale ressaltar que não há como acolher a impugnação da parte sem 

afastar a afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que nos meses de 

outubro/novembro/dezembro/janeiro houve o correto pagamento do contrato e que o 

Município deve apenas regularizar sua situação com relação aos meses 

remanescentes (fevereiro a setembro) (e-STJ, fl. 554).

Ademais, no caso, o dissídio pretoriano não foi comprovado nos moldes 

exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 2º, do 

Regimento Interno do STJ, uma vez que a agravante apenas transcreveu as ementas 

dos julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo 

analítico entre a fundamentação contida nos precedentes invocados como paradigmas 

e no aresto impugnado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0142916-4 AREsp 729.781 / PR

Números Origem:  00163409120078160021  10764222  1076422201  1076422202  1076422203  1076422204  
1076422205  14652007

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CASCAVEL
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO GONÇALVES E OUTRO(S)

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE
AGRAVANTE : GENIUS COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA - ME
ADVOGADO : ROBERTO ROCHA WENCESLAU
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENIUS COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA - ME
ADVOGADO : ROBERTO ROCHA WENCESLAU
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CASCAVEL
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO GONÇALVES E OUTRO(S)

GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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